
"O governo nada pode fazer sozinho" 
Eis a íntegra da mensa-

gem encaminhada pelo 
presidente da República ao 
Congresso: 

"Senhores Membros do Con-
gresso racional. 

Renovo o respeito e o apreço 
—que tenho pelo Congresso Na-

cional, ao qual me orgulho de 
haver pertencido, seguinuo a 
tradição de meu pai e de meu 
avô. 

Como disse ao tomar posse, 
necessito da colaboração per-
manente do Congresso. "Berço 
da lei e espelho da opinião, cuja 
independência é, em toda par-
te, penhor da liberdade e evi-
dência da democracia." 

Venho dar-lhes meu depoi-
mento sobre a hora presente da 
história brasileira, o trabalho 
do Governo, os desafios que te-
mos pela frente e as justifica-
das esperanças com que já po-
demos enfrentá-los. 

Senhores Congressistas, 
1991 foi um ano difícil para os 

brasileiros. A luta contra a in-
flação exigiu que o Governo 
fosse firme e rigoroso na ma 
nutenção de forte austeridade 
monetária e fiscal, na drástica ,  

contenção dos gastos públicos. 
Melhor seria se houvesse 

uma fórmula indolor para es-
tancar o processo inflacioná-
rio: aí estão, porém, os exem-
plos de numerosos países, in-
clusive alguns países vizinhos, 
a demonstrar nitidamente o 
contrário: não existem mila- _ gres. 

Acabar com a inflação re-
quer disciplina e sacrifício. Sei 
que o povo não tem boas lem-
branças de ocasiões anteriores 
em que os nossos goyernantes 
pediram sacrifícios. E preciso, 
no entanto, ressaltar as dife-
renças entre o passado e o pre-
sente.  

No passado, os\ governantes 
foram escolhidos à revelia da 
vontade coletiva da sociedade: 
hoje, o Presidente da Repúbli-
ca é titular legítimo de manda-
to conferido pelo voto popular. 

No passado, os planos e polí-
ticas governamentais eram 
elaborados e executados inde-
pendentemente do que deles 
pensassem quer as lideranças 
políticas e sociais quer a opi-
nião pública em sentido mais 
amplo: hoje ocorre justamente  

o inverso: todos se posicionam, 
todos se manifestam, todos in-
fluem. 

No passado, não havia limi-
tes para a ação do Executivo. O 
Legislativo e o Judiciário esta-
vam tolhidos em seus papéis; 
hoje, existe um verdadeiro 
equilíbrio entre os três Poderes 
constituídos: cada uni cumpre 
a missão que lhe cabe. 

Assim, quando o meu Gover-
no pede sacrifícios, está ape-
nas indicando os esforços ne-
cessários para a realização dos 
objetivos que a própria socie-
dade definiu. 

Em economia, tal como no 
cotidiano de cada um de nós, 
nada acontece por mágica: an-
tes de haver a casa, houve o sa-
crifício de quem poupou para 
comprá-la e o trabalho de 
quem a construiu; antes de ha-
ver crescimento, é preciso que 
haja mais investimentos, mais 
trabalho, mais produção; an-
tes de haver investimentos, é 
necessário que as condições se-
jam favoráveis, com estabili-
dade, segurança e boas pers-
pectivas de retorno. 

Para isso, uma das condições 
necessárias é acabar com a in-
flaço, pois ela ao mesmo tempo 
em que paneliza duramente os 
brasileiros mais desassistidos, 
condena o País como um todo à 
estagnação e, em última ins-
tância, à pobreza. 

A inflação agrava seriamen-
te os nossos problemas sociais, 

--acentua distorções, aprofunda 
injustiças, desgasta a moral 
coletiva, pois enaltece o ime-
diatismo e a ganância, amea-
çando o valor do trabalho e da 
austeridade. 

Nos primeiros meses de _meu 
Governo, conseguimos afastar 
a ameaça da hiperinflação. 
Agora, superada aquela etapa, 
praticamos uma política eco-
nômica que, evitando sobres-
saltos e consolidando a confian-
ça interna e externa, coloca o 
Brasil no rumo da modernida-
de. 

Em todas as nações que al-
cançaram o pleno desenvolvi-
mento, os agentes econômicos 
contaram historicamente com 
a segurança de que as regras 
do jogo não seriam mudadas 
da noite para o dia. A previsibi-
lidade, excluídas as oscilações 
inerentes ao funcionamento do  

mercado, é requisito básico pa-
ra o êxito de qualquer econo-
mia. 

No Brasil, um dos males tra-
zidos pelo intervencionismo es-
tatal foi justamente ̀ o vício das 
constantes alterações arbitrá-
rias das normas econômicas 
ditadas pelo poder público. As-
sim, nesse ano de 1991, a con-
quista mais importante na es-
fera econômica foi a abolição 
definitiva dessas práticas e o 
conseqüente restabelecimento 
da tranqüilidade do mercado. 

Muitos analistas escreveram 
sobre o ocorrido no final de ou-
tubro passado, quando fortes 
movimentos especulativos 
criaram a idéia de que ou o go-
verno baixava algum tipo de 
pacote, ou voltava a hiperinfla-
ção. Não aconteceu nem uma 
coisa "nem outra: nem pacote 
nem explosão inflacionária. 
Porque o governo foi ao mesmo 
tempo firme, coerente e sere-
no. Como se disse naquela altu-
ra, o fantasma do descontrole 
inflacionário enfrentou-nos de 
modo ameaçador, mas o gover-
no não caiu na tentação de re-
correr aos enganosos recursos 
dos choques e das intervenções 
pretensamente salvadoras. 
Graças a essa postura do go-
verno, existe uma tendência de 
estabilidade da inflação, isso a 
despeito de havermos liberado 
praticamente todos os preços 
na economia e reajustando rea-
listicamente as tarifas de ser-
viços públicos. 

Mas esse não é o único avan-
ço registrado no ano passado: o 
governo conseguiu manter o 
equilíbrio entre receitas e des-
pesas públicas: a desestatiza-
ção venceu resistências, con-
quistou apoio da sociedade e foi 
desencadeada com a venda de 
cinco empresas; governo e ini-
ciativa privada trabalharam 
juntos em prol da produtivida-
de, da qualidade e da competi-
tividade de nossas indústrias; 
o Congresso Nacional aprovou 
a primeira fase da Reforma 
Tributária; a Lei de Informáti-
ca consolida a abertura de nos-
sa economia ao acabar este 
ano com a reserva de mercado 
no setor. 

Internamente, os agentes 
econômicos começam a ver 
com maior clareza que o gover-
no escolheu um rumo, que está  

no caminho certo e vai segui -lo 
até o fim. De certa maneira, a 
estabilização do processo infla-
cionário é resultado desse iní-
cio de reversão de expectati-
vas. 

No âmbito internacional, 
também melhoram os prognós-
ticos em relação ao Brasil; 
multiplicam-se as declarações 
favoráveis de governos e enti-
dades privadas, e os investi-
mentos estrangeiros voltam a 
fluir para cá, confiando em que 
poucas economias do mundo 
oferecem perspectivas tão van-
tajosas. Os progressos na rene-
gociação da divida externa, e 
em especial a recente aprova-
ção pelo FMI da carta de inten-
ções apresentada pelo governo 
brasileiro, são contrapartida 
eletiva dessa confiança_reenn-
quistada. 

Assumi com o País o compro-
misso de levar adiante essa lu-
ta pela estabilizaCio da econo-
mia, pela normalização de re-
lações com o sistema financei-
ro internacional e pela retoma-
da do desenvolvimento. Estes 
são os meios para que sejamos 
capazes de realizar o objetivo 
maior de meu governo; reduzir 
as desigualdades sociais, asse-
gurando aos brasileiros mais 
educação, mais saúde, mais se-
gurança, mais dignidade para 
o cidadão. Os Centros Integra. 
dos de Apoio à Criança, os 
CIACs, são uma resposta con-
creta a esse desafio e compro-
vam a preocupação e a deter-
minação prioritária de meu go-
verno com o resgate de nossa 
dívida social. 

É evidente que o governo na-
da pode fazer sozinho, que vai 
precisar da compreensão e do 
respaldo do conjunto da socie-
dade particularmente dos tra-
balhadores, empresários e lí-
deres políticos. 

Sempre soubemos que esse 
seria o grande desafio da rede-
mocratização do Brasil: eleger 
um presidente que teria de ado-
tar medidas duras para tirar-
nos da crise, para devolver-nos 
a esperança. Fosse quem fosse 
o eleito, teria a obrigação polí-
tica e moral de fazer isso, pois 
estava em jogo o destino da Na-
ção. 

Cabe ainda uma referência 
especial ao papel que a política 
externa de meu governo de- 

sempenhou na consolidação de 
nossa credibilidade perante a 
comunidade mundial. Do tra-
balho contínuo e persistente da 
diplomacia brasileira, alguns 
feitos merecem destaque parti-
cular: a entrada em vigor do 
Tratado do Mercado Comum 
do Sul, o Mercosul; a assinatu-
ra do "Rose Garden Agree-
ment" entre Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai, os países-
membros do Mercosul, e os Es-
tados Unidos da América; o 
acordo Brasil-Argentina para 
uso exclusivamente pacífico da 
energia nuclear e o acordo de 
salvaguardas firmado conjun-
tamente por ambos os países 
com a Agência Internacional 
de Energia Atômica. Registro, 
igualmente, o empenho com 
que.nos, dedicamos à prepara-
ção política e logística da Con-
ferência das Nações Unidas so-
bre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, a realizar-se na cida-
de do Rio de Janeiro, no próxi-
mo mês de junho. 

Nessas e em outras áreas de 
nossa ação diplomática, são da 
maior relevância o concurso e 
o respaldo do Congresso Nacio-
nal. No que diz respeito à Con-
ferência Rio-92, senadores e 
deputados devem juntar-se ao 
governo e às organizações so-
ciais na tarefa de mobilizar os 
brasileiros para este que será 
um dos maiores acontecimen-
tos da história de nossa presen-
ça internacional e, também, 
momento decisivo para toda a 
humanidade. Estará em jogo 
nada menos que a própria pos-
sibilidade da vida sobre a Ter-
ra; a Conferência será ocasião 
para que o mundo reflita sobre 
um novo modelo de desenvolvi-
mento, capaz de levar-nos a in-
gressar no terceiro milênio 
com perspectivas seguras de 
erradicação da pobreza e de 
restabelecimento da harmonia 
entre o homem e a natureza. 

Senhores congressitas. 
Parece-me justo reconhecer 

que o governo já fez muito, 
apesar das limitações de 
meios, das dificuldades da con-
juntura internacional e das re-
sistências de certos setores de 
nossa sociedade. Trabalhamos 
com afinco e determinação, le-
vamos adiante nossos planos, 
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